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Alunos surdos, Intérpretes de lIbrAs 




Este artigo visa mostrar, por meio de relato autobiográfico, as vi-
vências como intérprete e professor de LIBRAS (Língua Brasileira 
de Sinais) no ambiente universitário. O texto mostra o histórico 
da educação dos Surdos no Brasil e no mundo, perpassando pelas 
conquistas dessas pessoas no que diz respeito à legislação e à 
inclusão no ensino superior, terminando numa discussão sobre 
as relações entre professor-aluno surdo, professor-intérprete de 
LIBRAS e intérprete de LIBRAS-aluno surdo na universidade. 
O texto não busca respostas a essas questões, mas apresenta um 
panorama sobre as vivências desses sujeitos (professor, intérprete 
de LIBRAS e aluno surdo) no dia a dia.
Palavras-chave: LIBRAS; língua de sinais; surdez; intérprete de 
LIBRAS; ensino superior
IntRodução
Ao tratar de algum assunto, um pesquisador muitas vezes 
procura por algo que lhe está próximo, seja porque lhe é inte-
ressante e por fazer parte de seu cotidiano, ou por tratar-se de 
um tema que queira criticar ou então no qual se aprofundar. Na 
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minha formação não foi diferente. Desde criança estive convi-
vendo com Surdos1 pelo fato de meus pais o serem. Segundo 
Quadros (2007), sou um CODA (Children of  Deaf  Adults – Filho 
de Pais Surdos) que sempre está presente na zona fronteiriça de 
contato entre duas culturas: a surda e a ouvinte. 
Na minha trajetória de vida foi possível perceber as mu-
danças que ocorreram na legislação e as visões que a sociedade 
estabelecia (e estabelece) em relação à pessoa com deficiência 
e, em especial, à pessoa Surda. Nesse processo pude observar 
na convivência com meus pais os equívocos na formação des-
sas pessoas. Muitos acreditavam que a condição de Surdos foi 
consequência de um castigo divino. Já outros viam nelas uma 
pessoa “doente”, alguém que deveria ser curado pela medicina. 
Entretanto, também havia aqueles que enxergavam apenas uma 
diferença linguística e cultural que deveria ser respeitada. 
Hoje, inserido no contexto universitário, trabalhando como 
intérprete de LIBRAS e professor, observo que o processo de 
inclusão de Surdos no ensino superior ainda enfrenta barreiras 
que devem ser transpostas. Isso se dá devido a uma série de 
fatores que envolvem a formação de professores e as condições 
em que esses alunos chegam à universidade. 
Nesse sentido, este artigo aborda minhas vivências em sala 
de aula e aquilo que observei desde quando me tornei intérprete 
de LIBRAS profissional, em 2006, na Universidade Metodista 
de São Paulo. 
Os mais recentes debates entre pesquisadores que tratam 
de mudanças recentes nas metodologias sociológicas e suas 
implicações para a Sociologia no novo milênio, abordando 
questões sobre como nós adquirimos conhecimento sobre o 
mundo social e quais são nossas responsabilidades, mostram 
a importância da abordagem biográfica na produção desse 
conhecimento. (DEMARTINI, 2008, p. 2)
1 O termo Surdo – com letra maiúscula – leva em conta a condição de essa 
pessoa pertencer à Comunidade Surda e não apenas uma pessoa com de-
ficiência auditiva.
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Inicio com a história de exclusão que as pessoas Surdas 
enfrentaram ao longo da história humana passando em segui-
da para as minhas vivências dentro e fora de sala de aula. Em 
seguida apresento os conflitos vividos em sala de aula entre os 
sujeitos envolvidos (professores, alunos Surdos e intérpretes 
de LIBRAS). Ao final trago para a reflexão não respostas mas 
possibilidades de mudança no que diz respeito à educação de 
Surdos no ensino superior.
A hIstóRIA dA ComunIdAde suRdA
Quem assiste ao filme 300, produzido pelos estúdios da 
Warner Bros., percebe logo no início um ancião espartano se-
gurando um bebê (no caso o futuro rei Leônidas) no cume de 
um penhasco. Ele observa com atenção os braços, as pernas, 
os olhos, os ouvidos, enfim, para ver se há algum problema. 
Logo depois a imagem que se vê é um vale cheio de ossos, em 
sua maioria de crianças. O narrador explica que, caso a criança 
fosse “deformada, fraca ou pequena”, seria descartada, ou seja, 
jogada do alto da montanha.
Esse pequeno trecho no começo do longa-metragem re-
monta à forma como as pessoas consideravam a deficiência na 
Antiguidade. Na sociedade grega buscava-se o corpo perfeito, 
sem defeito. Não ver, não ouvir ou ser de algum tipo que não 
se enquadrava no padrão da época significa que não se podia 
fazer parte da sociedade. As pessoas Surdas não estavam fora 
desse contexto. Nos tempos antigos os Surdos não tinham di-
reitos a bens herdados, não podiam se casar e chegavam a ser 
sacrificados em nome de alguma divindade por parecerem loucos 
(MOURA, 2000, p. 16).
Os Surdos sempre foram marcados como sendo cogni-
tivamente inferiores às pessoas ouvintes. Esse pensamento 
influenciou na maneira como os educadores tratavam essa 
população. No século XVI na Espanha, o médico Girolamo 
Cardano elaborou um método de ensino para Surdos, mas não 
deixou registro de como os aplicava em seu trabalho. Cardano 
foi substituído pelo espanhol Pedro Ponce de Leon no ensino 
de crianças surdas vindas de famílias de nobres da Espanha. 
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Pelo que se sabe, ele ensinava-as a ler e a escrever. No século 
seguinte surgiu o primeiro livro contendo o alfabeto manual por 
Juan Pablo de Bonet, no ano de 1620 (CAMP, s/d).
Em 1755, a primeira escola pública de Surdos foi fundada 
na França pelo abade Charles de L’Éppe, tido como o pai da 
Língua de Sinais Francesa, da qual a LIBRAS deriva. L’Éppe 
entendia que a língua de sinais era natural das pessoas Surdas, 
mas a considerava inferior para o uso educacional (CAMP, s/d).
No Brasil, por ordem do imperador Dom Pedro II, foi 
fundado no Rio de Janeiro o Instituto Imperial de Surdos-
-Mudos, conhecido atualmente como INES (Instituto Nacional 
de Educação de Surdos). Apoiado pelo imperador, o professor 
francês Hernest Huet criou o órgão em 26 de setembro de 1857. 
[...] o professor francês Hernest Huet (surdo e partidário 
de L’Épée, que usava o método combinado) veio para o 
Brasil a convite de D. Pedro II, para fundar a primeira es-
cola para meninos surdos de nosso país: Imperial Instituto 
de Surdos Mudos, hoje, Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES). Mantido pelo Governo Federal, atende, 
em seu Colégio de Aplicação, crianças, jovens e adultos 
surdos. A partir de então, os surdos brasileiros passaram a 
contar com uma escola especializada para sua educação e 
tiveram a oportunidade de criar a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS), misturando a língua de sinais francesa com os 
sistemas de comunicação já usados pelos surdos das mais 
diversas localidades. (BRASIL, 1997, p. 284)
Porém, em 6 de novembro de 1880 aconteceu na cidade de 
Milão, na Itália, o Segundo Congresso Internacional de Educação 
de Pessoas Surdas. Nesse evento os congressistas, professores de 
Surdos, decidiram que todos os alunos com deficiência auditiva 
deveriam ser ensinados pelo Método Oral Puro2. Com isso, a 
língua de sinais deixou de ter o status de língua e os Surdos en-
frentaram um período de cem anos sem poder utilizar a forma 
de comunicação natural no ambiente escolar. 
2 Ensino da língua falada para pessoas surdas, de modo que passem a fazer 
a leitura labial e treinamento da fala.
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Com o passar do tempo os educadores começaram a per-
ceber que os Surdos, por não estarem habituados com a língua 
falada, não conseguiam dar significação às palavras que apren-
diam na escola, as quais eram obrigados a reproduzir oralmente. 
Sacks (1989) explica esse procedimento citando o abade Charles 
De L’Épée, que já percebera a condição dos Surdos na França 
Pré-Revolucionista.
O sistema de sinais “metódicos” de De L’ Epée – uma 
combinação da língua de sinais nativa com a gramática 
francesa traduzida em sinais – permitia aos alunos surdos 
escrever o que lhes era dito por meio de um intérprete que 
se comunicava por sinais, um método tão bem-sucedido 
que, pela primeira vez, permitiu que alunos surdos comuns 
lessem e escrevessem em francês e, assim, adquirissem 
educação. (SACKS, 1989, p. 30)
Embora os ouvintes tentassem ditar as regras, os Surdos 
por si mesmos começaram a se organizar de alguma forma. 
Em 1930 surgiu a primeira associação de Surdos no Brasil, 
porém ela foi extinta devido à falta de um estatuto para regu-
lamentar a sua atividade. No ano de 1953, ex-estudantes do 
INES reuniram-se para formar uma associação, com a ajuda 
de uma professora da área, dona Ivete Vasconcelos. O obje-
tivo era desenvolver competições esportivas e de lazer para a 
confraternização da Comunidade Surda, na cidade do Rio de 
Janeiro (MONTEIRO, 2006, p. 296).
Como o INES atendia aos Surdos de todo o País (devido 
ao seu sistema de internato no início de sua fundação), quando 
retornaram às suas cidades de origem muitos formaram uma 
associação para a Comunidade Surda da região em que estavam 
inseridos. Dessa forma foi fundada em 1954 a Associação de 
Surdos-Mudos de São Paulo – a atual ASSP (Associação de 
Surdos de São Paulo). Em 1956, foi a vez de Minas Gerais ter 
também uma associação na cidade de Belo Horizonte. 
Há também no Brasil a Federação Nacional de Educação 
e Integração dos Surdos, as chamadas FENEIS. Fundado em 
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1987, esse órgão objetiva tratar das questões dos Surdos no Bra-
sil. Outra organização da Comunidade Surda é a Confederação 
Brasileira de Surdos (CBS), fundada em 2004. Tais organizações 
são filantrópicas, sem fins lucrativos que visam o reconhecimento 
dos direitos dos Surdos no País (MONTEIRO, 2006 p. 297). 
Os movimentos Surdos no Brasil acontecem sempre no 
dia 26 de setembro de cada ano. A data foi escolhida em decor-
rência do aniversário da fundação do INES. Porém, há pouca 
participação dos Surdos nas manifestações, uma vez que muitos 
membros da comunidade surda desconhecem os seus direitos. 
As reivindicações que mais aparecem entre eles é pelo não-
-fechamento das escolas especiais, que vai ao encontro da polí-
tica de inclusão estabelecida no Brasil. Desde 2002, as crianças 
surdas em idade escolar são encaminhadas para o ensino regular 
(MONTEIRO, 2006, p. 298). 
As lutas das Comunidades Surdas do Brasil levaram ao 
reconhecimento da língua de sinais. Em 2002, foi criada uma 
lei com vistas a transformar o Brasil numa nação bilíngue, a 
Lei 10.436:
Art. 1o. É reconhecida como meio legal de comunicação 
e expressão a Língua Brasileira de Sinais – Li-
bras e outros recursos de expressão a ela associados. 
Parágrafo Único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais – Libras a forma de comunicação e expressão, em 
que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico 
de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades 
de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002)
Os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) apontam que cerca de 14% da população 
tem algum tipo de deficiência, em maior ou menor grau. Alguns 
teóricos sobre o assunto questionam esse número devido à 
forma que a pesquisa do Censo de 2000 foi conduzida. Costa-
-Renders (2009) afirma que o questionário feito pelo IBGE 
possui alguns equívocos:
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Percebe-se que a pesquisa foi realizada a partir de questões 
construídas com as categorias ‘capacidade’ (ou incapacida-
de) e ‘dificuldade’. Entendemos que tais categorias não dão 
visibilidade à deficiência e, por conseguinte, não mostram 
os reais desafios que as pessoas com deficiência vivenciam 
no seu cotidiano. (COSTA-RENDERS, 2009, p. 22)
Em uma das questões que o Censo 2000 trazia sobre a defi-
ciência auditiva, o recenseador perguntava ao entrevistado se era 
incapaz de ouvir, se tinha grande dificuldade ao ouvir ou se havia 
alguma dificuldade permanente. Um idoso pode perfeitamente 
ter entrado na categoria de deficiente auditivo. Dessa forma, o 
número de pessoas com deficiência auditiva (cerca de 5 milhões 
de pessoas) que são realmente usuárias da Língua Brasileira de 
Sinais acabou não sendo divulgado de forma precisa. No Brasil, 
170 mil pessoas se declararam Surdas, segundo informações do 
próprio órgão.3
  Outro dado que é importante salientar é a quantidade 
de Surdos que são filhos de pais ouvintes. O senso comum 
aponta que surdo gera surdo, porém o que se vê é justamente 
o contrário.
Entre as pesquisas que salientam esta realidade estão 
aquelas que apontam os indivíduos surdos, filhos de pais 
ouvintes, como a maioria da população surda. O grande 
problema enfrentado pelos pais ouvintes é a comunicação 
com as crianças surdas. Outra questão sintomática são os 
profissionais que lidam com a surdez, com linguagem dos 
surdos, tomando a língua como se esta fosse um código 
totalmente artificial, que pudesse ser ensinado em circuns-
tâncias totalmente artificiais, agravando mais esse problema. 
(SILVA, 2001, p. 44)
Os Surdos, muitas vezes, não são compreendidos dentro 
de casa em diversas ocasiões. Os pais, por acreditarem que a 
3 http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.
php?id_noticia=438&id_pagina=1. Acesso em 18 mar 2011.
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língua de sinais traz um atraso de desenvolvimento cognitivo 
nos filhos, acabam por não aprender LIBRAS, agravando tal 
desenvolvimento. Como já mencionamos, a língua de sinais é 
natural das pessoas Surdas e é a sua primeira língua. 
Nesse sentido, é preciso lembrar que a criança surda, filha 
de pais ouvintes ou também de pais surdos, não adquire 
a linguagem da mesma forma que a criança ouvinte, pois 
a linguagem oral que a criança adquire de modo natural, 
“no caso dos surdos” é ensinada nas clínicas, escolas, num 
processo longo podendo ter resultados decepcionantes. A 
melhor maneira de trabalhar com o surdo deve ser por 
meio de uma língua que pode ser adquirida naturalmente 
por intermédio dos membros da comunidade. (SILVA, 
2001, p. 45)
Muitos desses Surdos com essa trajetória de vida chegam ao 
ambiente acadêmico. Nós, seres humanos, precisamos do outro 
para adquirir língua e cultura. Se isso nos é privado ou diminuído 
nos anos iniciais de nossa infância, poderá trazer consequências 
que nos acompanharão até a vida adulta. 
A LínguA BRAsILeIRA de sInAIs
Para entender cultura e as características de uma comuni-
dade, além de um estudo antropológico, torna-se necessário co-
nhecer a língua que o surdo utiliza. Dessa forma, para conhecer 
os Surdos e sua cultura, é preciso conhecer também a língua de 
sinais. O uso dela para comunicação surgiu nos primórdios da 
humanidade, não como uma alternativa de comunicação para 
pessoas surdas, mas sim como uma das primeiras formas da 
comunicação humana. 
Vygotsky (1887-1934) escreveu que os homens pré-históri-
cos trocaram a comunicação gestual pela comunicação oral, 
pela palavra, quando começaram a utilizar ferramentas; tra-
balhando, com as mãos ocupadas, precisaram inventar uma 
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alternativa para dialogar. Essa idéia ressalta a naturalidade 
da interação pela linguagem das mãos e, de certa forma, 
explica por que o movimento contrário (da linguagem oral 
para a gestual) é um processo reinventado na história dos 
grupos sociais com tanta freqüência, quando a situação 
exige. (REILY, 2004, p. 113)
A LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) é considerada a 
língua materna do Surdo. Se uma criança com essa característica 
for exposta desde cedo à presença de adultos Surdos usuários 
da LIBRAS, interagindo entre si e com ela, é evidente que 
aprenderá essa língua naturalmente. O mesmo ocorre com uma 
criança ouvinte que convive com adultos Surdos: ela irá adquirir 
a língua de sinais.
Porém, o que ocorre nas famílias em que há a pessoa Surda 
muitas vezes é a não-aceitação dessa língua. A ideia de se ter 
um filho “perfeito” acaba levando os pais a buscarem ajuda da 
medicina. Muitos Surdos contam em depoimento que os médicos 
orientavam os pais ouvintes a não usarem “gestos”, porque dessa 
forma eles teriam “preguiça” de usar a oralidade.
[...] os pais deveriam compreender que a exposição do 
bebê surdo desde cedo a um entorno de língua de sinais 
lhe permitirá simbolizar o mundo e desenvolver através da 
linguagem funções emocionais e intelectuais importantes, 
aproveitando os períodos neurolinguísticos mais favoráveis 
para a aquisição. (BERNARDINO, 2000, p. 61)
Um dos mitos das línguas de sinais é que se trata de um 
sistema universal, isto é, uma língua expressa da mesma forma 
em todos os países. Essa é uma informação equivocada, con-
forme explica Bernardino (2000):
As línguas de sinais são sistemas abstratos de regras gra-
maticais, naturais às comunidades de indivíduos Surdos dos 
países que as utilizam. Como todas as línguas orais, não são 
universais, isto é, cada comunidade lingüística tem a sua. 
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Assim, há a língua de sinais inglesa, a americana, a france-
sa, bem como a brasileira. (BERNARDINO, 2000, p. 82)
Como qualquer língua utilizada por qualquer civilização 
humana, a LIBRAS possui parâmetros e regras que devem ser 
respeitados para se obter uma compreensão correta dela. A Lín-
gua Brasileira de Sinais possui três parâmetros. O primeiro deles 
é a Configuração das Mãos (CM). Consiste na forma que as mãos 
assumem ao se construir um sinal. Podemos considerar que o 
alfabeto manual é parte das configurações de mãos. Enquanto o 
alfabeto brasileiro possui 26 letras, a Língua Brasileira de Sinais 
possui cerca de 46 configurações de mãos diferentes (BRITO, 
1995). Ou seja, a língua oral possui trinta e três fonemas para 
expressar qualquer palavra na Língua Portuguesa, e a LIBRAS 
constitui-se de 46 formas de mãos que poderão expressar todos 
os sinais dessa língua.
O segundo parâmetro é o Movimento (M). Alguns sinais 
são feitos utilizando-se de movimento. Um exemplo é o sinal 
de “velho”. A configuração de mão em “S”, fazendo dois mo-
vimentos no queixo. O terceiro é o Ponto de Articulação (PA). 
Trata-se do local onde o sinal será feito na altura ou na direção 
do corpo. Há ainda outro parâmetro, considerado secundário, 
que é a expressão facial. Muitos sinais, principalmente quando 
se quer expressar sentimentos, vêm acompanhados com o rosto 
demonstrando alegria ou tristeza, por exemplo.
A ordem sintática da LIBRAS obedecerá basicamente a 
dois formatos: sujeito-verbo-objeto e objeto-sujeito-verbo. Um 
exemplo disso é a frase “O gato pegou o rato”. Essa mesma 
frase em na Língua Brasileira de Sinais obedecerá à ordem “rato 
gato pegar”. Se imaginarmos essa frase como se fosse uma his-
tória em quadrinhos, o primeiro personagem a aparecer seria 
o rato, logo em seguida o gato e na sequência o ato de pegar. 
Isso reflete a maneira como o Surdo enxerga o mundo em que 
vive, que é visual. Outra característica da LIBRAS é a supressão 
dos artigos e das preposições. Na frase “Daqui a dois meses me 
casarei”, na estrutura da Língua Brasileira de Sinais será “Casar 
eu dois meses futuro”.
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Os Classificadores constituem outro elemento da LIBRAS. 
Não há nada em uma língua oral que se assemelha a esse recurso 
próprio das línguas de sinais. 
Os classificadores podem ser animados ou inanimados. É 
um recurso próprio dos sinais, que não existe em português 
e não é usado no Português Sinalizado4. Como uma espécie 
de pronome “especial”, substituindo o nome, trazem con-
sigo gênero, número, etc. Podem trazer também idéias de 
tamanho, volume e quantidade. São muito utilizados para 
descrever idéias para as quais não há sinais específicos. 
(BERNARDINO, 2000, p. 94)
Um exemplo desse elemento é quando se quer descrever 
um gato. Existe o sinal para a palavra “gato”, que é feito com 
a mão direita configurando a letra “L” na lateral do nariz e 
fazendo-se o movimento para a direita fechando-se os dedos, 
simulando os bigodes desse animal. Se a pessoa quer descrever 
como um gato faz a sua higienização com a língua, ela pode 
simular com o corpo por meio de “mímica” para que o receptor 
entenda do que se trata. 
Portanto, quando um aluno surdo se dirige para a escola 
estará diante de uma realidade diferente daquela que vive em 
casa. As pessoas ali inseridas usarão outra língua, diferente da 
qual está habituado. Assim é possível evidenciar os problemas 
que o aluno enfrentará, porque a Língua Portuguesa é um co-
nhecimento exigido no ambiente escolar.
Os problemas dos surdos com a aquisição da escrita estão 
mais relacionados à aquisição e ao desenvolvimento de uma 
língua efetiva que lhes permita uma identidade sociocultu-
ral, ou seja, “estar inseridos no contexto social”; só assim 
poderão entender as diferenças existentes entre sua própria 
língua e as outras. (SILVA, 2001, p. 48)
4 Português Sinalizado refere-se à sinalização dos sinais constituintes da 
LIBRAS, mas obedecendo à estrutura da Língua Portuguesa. Isso dificulta 
o entendimento por parte da pessoa Surda, já que a Língua Brasileira de 
Sinais é construída numa estrutura diferente da Língua Portuguesa.
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Se o professor for conscientizado de que esse aluno é um 
“estrangeiro”, usuário de outra língua e não um “deficiente” 
apenas, levando em conta que a Língua Portuguesa deve ser 
ensinada para essa pessoa como segunda língua (BRASIL, 2005), 
aparecerá um viés de possibilidade de esse Surdo ser realmente 
incluído no ambiente educacional.
os suRdos nA unIveRsIdAde
O curso universitário, que outrora era algo intangível para a 
maioria da população, hoje se torna viável para as camadas mais 
populares da sociedade brasileira. O Programa Universidade para 
Todos (PROUNI) e outros incentivos permitem que pessoas, 
antes excluídas do ambiente acadêmico, agora possam usufruir 
uma graduação e uma possível ascensão social. Pelo menos é 
no que muitos acreditam. 
Nesse contexto estão os Surdos. Em minha observação na 
universidade, nenhum aluno Surdo utilizou incentivos do gover-
no para ingressar na faculdade, custeando o curso com recursos 
próprios ou de familiares. Essa população que, conforme rela-
tado anteriormente, teve por muitos anos seu direito renegado, 
agora se vê com a possibilidade de ter acesso ao ensino superior. 
Antes, apenas os oralizados5 tinham a oportunidade de estar 
no meio acadêmico devido às facilidades que essa habilidade 
lhes permitia e o não-comprometimento que as instituições de 
ensino possuíam. 
A Declaração de Salamanca (1994) estabeleceu como meta 
a inclusão de todos os alunos no ensino regular, independente-
mente de cor, etnia, condição física e cognitiva no ensino regular. 
A pedagogia usada nesse contexto é a da diversidade. Essa troca 
de experiências que é vivida no modelo de inclusão permite a 
todos os alunos e professores a oportunidade de enriquecimento 
e conhecimento do outro. (LACERDA, 2000, p. 52)
Em 22 dezembro de 2005 foi sancionado o Decreto 5.626, 
obrigando as universidades a inserirem no quadro funcional os 
tradutores e intérpretes de LIBRAS, para que estes pudessem 
5 Surdos que possuem a capacidade de falar oralmente e de entender visual-
mente o que o interlocutor diz com a boca (leitura orofacial).
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fazer a ponte entre o professor e colegas ouvintes e o aluno 
Surdo em sala de aula.
Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, 
obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunica-
ção, à informação e à educação nos processos seletivos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos 
em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, 
desde a educação infantil até à superior. (BRASIL, 2005) 
Diante desse fato, as universidades passaram a receber 
os Surdos sinalizados6, e assim percebeu-se a necessidade de 
adaptações para acolher tais alunos. Porém, foi possível perceber 
que apenas a presença do intérprete de LIBRAS em sala de aula 
não era a solução de todos os problemas. Seria necessário haver 
uma conscientização da comunidade universitária, incluindo os 
professores, funcionários e alunos, em particular os docentes, que 
teriam que utilizar métodos diferentes de avaliação desses alunos. 
Assim um problema foi constatado: a Língua Portuguesa, 
na sua modalidade escrita, era exigida em respostas de ques-
tões dissertativas e em textos que deveriam ser entregues aos 
professores. Esses trabalhos traziam problemas de construção 
por parte dos alunos Surdos. Para um docente que desconhece 
a particularidade e as diferenças linguísticas da LIBRAS, esse 
aluno teria uma nota baixa por não escrever de forma correta, 
uma competência exigida em uma universidade.
Em resposta a esses aspectos, o Decreto 5.626 exige que 
o aluno Surdo deva ser avaliado de forma a considerar a Lín-
gua Portuguesa como sua segunda língua (Artigo 14). Porém, 
muitos desses alunos trazem dificuldades sérias na escrita de-
vido à trajetória educacional que viveram. Bernardino (2000) 
aponta tais aspectos:
• O vocabulário desses sujeitos em português é bastan-
te reduzido, pelo fato de não ouvirem, portanto, não 
terem o input linguístico adequado;
6  Surdos que usam a língua de sinais para se comunicar.
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• Na escola, pelo que tem sido reportado por vários 
autores, a maior ênfase é dada à oralização, ou seja, à 
leitura labial e à repetição de palavras;
• O conhecimento de palavras isoladas não lhes garante 
uma apropriação semântica, uma vez que o contexto é 
que garantirá o significado através da relação entre elas;
• A falta de leitura, ou a pouquíssima quantidade desta 
na escola e fora dela, impossibilita ao sujeito obter 
um acervo lexical maior e mais variado, uma vez que 
é a única forma de acesso natural ao português, pois a 
leitura labial é extremamente difícil e o que se aprende 
dela é mínimo; 
• A estruturação sintática das frases que produzirão de-
penderá da compreensão do enunciado, em primeiro 
lugar, e de saberem como utilizar a estrutura gramati-
cal do português de forma a conseguirem o resultado 
desejado. (BERNARDINO, 2000, p. 71)
Nesse contexto, os docentes se veem num dilema: de um 
lado, há a exigência do curso em que atuam, com todas as regras 
que o aluno deve cumprir para tornar-se um bom profissional; e 
do outro, a particularidade linguística do aluno Surdo, que deve 
ser respeitada, independentemente da exigência de lei ou não.
Atuando como intérprete de LIBRAS e agora como pro-
fessor dessa língua, já presenciei vários desses dilemas por parte 
dos docentes. Percebi que era ingênuo afirmar que apenas a 
inserção desse profissional na sala de aula supriria as necessi-
dades do aluno Surdo. Muitos professores não se viam como 
docentes desses alunos, delegando a responsabilidade para o 
intérprete, ao mesmo tempo que alguns alunos Surdos se viam 
na dependência dele também.
Dessa forma, temos uma série de questões que devem ser 
problematizadas. O professor deve assumir o seu papel e consi-
derar o aluno Surdo como seu, que necessita de outro olhar, sem 
uma visão assistencialista, considerando o Surdo um “coitado” 
que merece a nossa comiseração e deve ser aprovado sem qual-
quer exigência (COSTA-RENDERS, 2009, p. 75). Por sua vez, 
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aluno Surdo deve ter a consciência de que fora da universidade 
não haverá um intérprete à sua disposição.
Uma prática realizada em uma das universidades em que 
trabalhei como intérprete na cidade de São Paulo era a avalia-
ção diferenciada dos alunos Surdos. Os professores, ao aplicar 
uma prova, deveriam enviar o arquivo que seria impresso para 
a coordenadora da área de inclusão de Surdos. Essa prova era 
“traduzida”, uma atividade que eu mesmo cheguei a realizar e 
que consistia na troca de vocabulário das questões, de forma 
a trazer sinônimos mais compreensíveis aos alunos. Seria uma 
prática inclusiva, porém que nos levava a uma cilada pois, ao 
fazermos isso, impedíamos o aluno Surdo de aprender um novo 
vocabulário e de incentivá-lo a utilizar o dicionário. Cabe ressal-
tar que essa competência lhe será exigida depois de formado, e 
a estratégia de troca de vocabulário, em vez de ajudá-lo, poderá 
inibir o conhecimento de novas palavras da Língua Portuguesa.
Uma pesquisa recentemente defendida por Soares (2011) 
apresenta a questão do assistencialismo na perspectiva de autoras 
Surdas, que defendem o protagonismo da pessoa com surdez 
nas decisões cotidianas.
Em confirmação à hipótese inicial, o resultado da pesquisa 
indica que as autoras Surdas, não apenas reconhecem o 
Surdo como protagonista deste cenário de conquistas, como 
também atuam como atoras sociais, favorecidas pelo pro-
cesso de conscientização enquanto sujeitos de direito, como 
também favorecidas pelo processo de empoderamento e 
dispostas a romper a cultura do silêncio, sinalizando inten-
ções de “educar para nunca mais”. (SOARES, 2011, p. 70) 
Tanto o docente ouvinte quanto o discente surdo devem 
atuar de forma natural, de modo que as competências exigidas 
pela universidade sejam atendidas pelo aluno Surdo e, em con-
trapartida, o professor leve em conta as diferenças que a surdez 
apresenta no trabalho em sala de aula.
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A ReLAção do unIveRsItáRIo 
suRdo e o IntéRPRete 
A exigência do tradutor e intérprete de LIBRAS em sala 
de aula se deu em 2005 (BRASIL, 2005). Por se tratar de um 
profissional novo nesse contexto, muitos conflitos ocorreram 
por não haver uma compreensão clara do papel dele. Muitos 
Surdos não compreendiam que essa pessoa que estava diante 
dele se tratava de um colaborador da instituição na qual estavam 
inseridos e que deveria obedecer às regras e normas regidas pela 
universidade em que trabalham. Porém, o que se via era uma 
exigência por parte de alguns Surdos de tratar o intérprete como 
alguém que lhe devia satisfações, como se esse profissional fosse 
subordinado ao aluno e não à instituição.
Em minha experiência na universidade, pude presenciar 
essa conduta por parte da aluna para quem eu interpretava. A 
distância do meu local de trabalho e a dependência de transpor-
te coletivo por muitas vezes me faziam chegar com atraso ao 
campus em que estava alocado. Em algumas situações a aluna 
em tom de exigência me questionava o porquê do meu atraso. É 
evidente que nessa circunstância o aluno Surdo sai prejudicado 
pelo atraso do tradutor e intérprete de LIBRAS; todavia, vive-
mos num mundo em que há uma infinidade de contratempos 
que podem ocasionar atrasos, faltas, dentre outros. Nesse caso 
é importante que haja um esclarecimento por parte da univer-
sidade sobre o papel desse profissional. Muitos dos problemas 
que ocorrem entre os dois atores (intérprete e aluno Surdo) 
poderiam ser diminuídos com iniciativas como essa.
Outra questão que pode ocorrer nessa relação é a afinidade 
que acaba existindo entre o intérprete e o aluno Surdo. 
O intérprete especialista para atuar na área da educação 
deverá ter um perfil para intermediar as relações entre os 
professores e os alunos, bem como, entre os colegas Sur-
dos e os colegas ouvintes. No entanto, as competências e 
responsabilidades destes profissionais não são tão fáceis de 
serem determinadas. Há vários problemas de ordem ética 
que acabam surgindo em função do tipo de intermediação 
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que acaba acontecendo em sala de aula. Muitas vezes, o 
papel do intérprete em sala de aula acaba sendo confundi-
do com o papel do professor. Os alunos dirigem questões 
diretamente ao intérprete, comentam e travam discussões 
em relação aos tópicos abordados com o intérprete e não 
com o professor. (QUADROS, 2004, p. 60)
Essa proximidade entre esses dois sujeitos é intensificada 
pela rotina. O intérprete está diariamente em contato com o aluno 
surdo, participando de todas as aulas e atividades em que está in-
serido. É evidente que a relação poderá trazer conflitos. No caso 
da universidade em que trabalho atualmente, há uma rotatividade 
dos intérpretes de LIBRAS que acontecem anualmente. Alguns 
alunos Surdos não concordam com essa medida, pois acabam se 
afeiçoando ao intérprete com o qual conviveram no semestre.
Estabelece-se, então, a possibilidade de um conflito ético. 
Muitos intérpretes convivem com a Comunidade Surda, e isso é 
bom pois é dessa forma que se aprendem novos sinais e não se 
perde a fluência da língua. Mas uma questão que costuma ocorrer 
é de que o Surdo, ao ingressar no curso universitário, tem como 
intérprete um amigo que conheceu fora desse ambiente. 
A ReLAção do PRofessoR 
ouvInte e o ALuno suRdo
Muitos de nós, quando nos deparamos com uma situação 
com a qual não estamos acostumados, temos a tendência de fugir 
ou outorgar a responsabilidade para outra pessoa. Um professor, 
que nunca teve a oportunidade de ter contato com pessoas com 
deficiência e, no caso, com um Surdo, sente-se despreparado 
para exercer o seu papel.
O próprio professor delega ao intérprete a responsabilida-
de de assumir o ensino dos conteúdos desenvolvidos em 
aula ao intérprete. Muitas vezes, o professor consulta o 
intérprete a respeito do desenvolvimento do aluno surdo, 
como sendo ele a pessoa mais indicada a dar um parecer 
a respeito. O intérprete, por sua vez, se assumir todos os 
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papéis delegados por parte dos professores e alunos, acaba 
sendo sobrecarregado e, também, acaba por confundir o 
seu papel dentro do processo educacional, um papel que 
está sendo constituído. (QUADROS, 2004, p. 60)
Cada pessoa tem a sua função dentro da sala de aula. Se 
outrora havia dois atores nesse espaço (professor e aluno), surge 
um “terceiro”, o intérprete de LIBRAS. De um lado, o aluno 
deverá ter clareza de quem é o intérprete e que este é apenas 
um intermediador da comunicação e que, em tese, não tem 
competência para esclarecer as dúvidas do aluno. De outro, o 
professor deve assumir a sua responsabilidade de que todos os 
alunos, Surdos e ouvintes, são de fato seus alunos e não delegar 
a responsabilidade pedagógica ao intérprete.
São poucos os docentes que se enxergam como educadores 
de seus alunos Surdos. Uma série de questões que envolvem 
o ambiente universitário contribuem para isso. Há um grande 
número de alunos dentro da sala de aula, chegando mesmo a 
ter turmas com cem alunos. Isso acaba trazendo uma carga ex-
cessiva em que o professor se vê diante de um grande número 
de pessoas e fica inviável um acompanhamento mais direto 
no relacionamento aluno/professor. Assim, acaba ocorrendo 
o distanciamento, e consequentemente a responsabilidade de 
acompanhar o aluno recai sobre o intérprete. Este, por sua vez, 
se comprometido com o aluno, acaba assumindo tal responsa-
bilidade. Diante disso surge um conflito: raramente o intérprete 
é especialista na área na qual está atuando. 
Quando ingressei no trabalho de tradução e interpretação 
ainda não possuía formação universitária, mas apenas o Ensino 
Médio. O primeiro curso em que atuei foi em Administração de 
Empresas. Devido à escassez de profissionais, muitas instituições 
levavam em conta apenas o certificado de cursos de LIBRAS 
e avaliavam os intérpretes em suas competências, simulando 
situações em sala de aula. No meu caso, não precisei passar por 
esse processo porque a contratante em questão me conhecia e 
já havia me visto atuando em outra ocasião.
Esse episódio mostra o quão difícil é encontrar um intér-
prete de LIBRAS que atue especificamente em determinada área. 
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No caso de um tradutor intérprete de Língua Inglesa, este terá 
uma formação específica para atuar na área médica, por exemplo. 
Isso não acontece com frequência com os intérpretes e traduto-
res de língua de sinais no Brasil. É comum ver um profissional 
que tem a formação na área das Ciências Humanas atuando em 
outra, como por exemplo nas Ciências Exatas. Porém, há uma 
tendência de mudança nesse cenário.
Na educação, o intérprete de língua de sinais será altamente 
requisitado, uma vez que na grande parte do país, as escolas 
não são escolas para Surdos. A atuação do intérprete em 
sala de aula será objeto de estudo de várias pesquisas, pois 
implicará em revisão constante de seu papel nos diferentes 
níveis de ensino. (QUADROS, 2004, p. 82)
Por estarmos vivendo em um momento de transição his-
tórica, a presença dessas pessoas no ambiente acadêmico ainda 
traz alguns equívocos por parte dos profissionais envolvidos. A 
não-compreensão de como o intérprete e o aluno Surdo atuam 
em sala provoca em alguns docentes desconforto e em certos 
casos desconfiança na competência profissional do intérprete.
Em uma ocasião em que eu atuava em um curso na fa-
culdade de Ciências Exatas, o professor estava orientando os 
alunos no uso e na construção de banco de dados. A aula estava 
sendo realizada no laboratório de informática e, à medida que 
ele apresentava os exercícios, os alunos executavam a tarefa. 
Como havia um aluno Surdo presente, eu apresentava o exercício 
em língua de sinais e ele executava. Porém, o professor não se 
atentava à velocidade que o aluno em questão estava operando e 
em seguida apresentava outro exercício. Nesse processo eu não 
interpretava, pois poderia atrapalhar o aluno no andamento da 
atividade. O professor, vendo que eu não estava interpretando, 
questionou-me diante da sala por que eu não fazia o trabalho e 
que isso prejudicaria o aluno no desenvolvimento da aula.
Nesse caso, o professor acabou chamando a atenção do 
intérprete. É possível afirmar em tal episódio novamente a 
confusão de papéis. Se o docente está diante de uma situação 
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em que considere que o aluno não está prestando a atenção, o 
correto é adverti-lo, e não ao intérprete, que é um profissional 
que também está atuando na sala de aula. Outro problema é a 
não-compreensão de que o tempo de aprendizagem do aluno 
Surdo é diferente do aluno ouvinte. No episódio, o Surdo estava 
compenetrado no computador, tentando executar a tarefa que 
foi proposta pelo professor. 
É evidente que há intérpretes que não exercem seu papel 
como deveriam. Há diversos relatos por parte da Comunidade 
Surda de que muitos não interpretam da forma correta, 
omitindo informações, e utilizam o horário em que deveriam 
estar trabalhando e acabam ficando com o aluno Surdo em 
ambientes como shoppings, bares, entre outros locais que não 
são o da universidade. Porém, a própria pessoa Surda que atua 
e usa as habilidades desse profissional torna-se o fiscalizador do 
processo de tradução e interpretação, levando os problemas e 
os descontentamentos para a coordenação.
Bourdieu (apud Cunha, 1979) afirma que o habitus docente 
exerce uma violência simbólica no corpo discente de forma a 
legitimar os interesses e a cultura da classe dominante, que é 
julgada como a correta e que deve ser utilizada. Trata-se de 
algo que não é explícito, não é percebido por quem a sofre e 
nem por quem a exerce. No caso dos Surdos isso fica bastante 
evidente quando se trata da Língua Portuguesa. Essa é a língua 
utilizada nos textos usados, é o idioma em que estão escritos os 
artigos, as teses e as dissertações acadêmicas que são utilizadas 
na universidade. O próprio Decreto 5.626 assim o afirma: 
Art. 15. Para complementar o currículo da base nacio-
nal comum, o ensino de Libras e o ensino da modali-
dade escrita da Língua Portuguesa, como segunda lín-
gua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma 
perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 
I - atividades ou complementação curricular específica na 
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e 
II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, 
nos anos finais do ensino fundamental, no ensino médio e 
na educação superior. (BRASIL, 2005)
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Muitos Surdos que estão hoje na universidade estiveram 
no ensino fundamental e médio em período anterior ao decre-
to, estabelece que essas especificidades e o reconhecimento da 
LIBRAS como língua. Como já foi mencionado anteriormente, 
esses alunos apresentam uma série de dificuldades com a Língua 
Portuguesa. Quando estão diante dos textos e da linguagem 
utilizada no ambiente acadêmico se veem aquém desse sistema. 
O conhecimento de mundo adquirido pelo ser humano está 
na relação cultural que este possui com a comunidade em que 
está inserido. Muitos conceitos que são facilmente adquiridos 
pelo aluno ouvinte pelo simples fato de ouvir podem não ocorrer 
com o aluno Surdo se este não é exposto a tal conhecimento 
em sua língua materna. Isso é apresentado quando a questão 
perpassa pelo campo linguístico.
Wallon, Koffka, Piaget, Delacroix e muitos outros, nos 
seus estudos com crianças normais, e K. Buehler, em seu 
estudo com crianças surdas-mudas, constataram: (1) que 
a descoberta da criança quanto à ligação entre palavra e 
objeto não leva imediatamente a uma clara percepção da 
relação simbólica entre signo e referente, característica do 
pensamento bem desenvolvido; que, por muito tempo, a 
criança considera a palavra como um atributo ou proprie-
dade do objeto, e não um mero signo e o referente; e que 
a descoberta feita pela criança não é, na verdade, repentina 
da qual se possa precisar o instante exato em que ocorre. 
(VYGOTSKI, 1999, p. 34)
Dessa forma, no caso em que algum conceito que o profes-
sor trouxer para a sala de aula e o aluno Surdo não conhecê-lo, 
o intérprete terá que, além de traduzir o que está sendo dito 
para o aluno, parafrasear7 explicando o conceito para que a 
compreensão não seja prejudicada.
7 Esse ato na interpretação consiste na explicação do conceito no momento 
da interpretação, dependendo do nível de conhecimento apresentado pelo 
aluno Surdo (QUADROS, 2004). 
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tenho um ALuno suRdo. e AgoRA?
Estamos vivendo um processo histórico. A satisfação de 
ver pessoas que antes nem sequer chegavam ao Ensino Médio 
e hoje adentram a universidade já uma vitória por parte da 
Comunidade Surda. Atualmente, os Surdos estão muito mais 
conscientes de sua cidadania e agora são protagonistas da pró-
pria trajetória de vida.
Mas ainda há muito o que fazer. A exclusão dessa comuni-
dade se arrastou por milênios e até a maneira errônea como esses 
sujeitos são chamados (surdos-mudos) ainda insiste em aparecer 
no discurso de pessoas que desconhecem as suas especificidades. 
É preciso que o princípio da alteridade seja praticado por todos 
os envolvidos com a Comunidade Surda: intérpretes de LIBRAS, 
professores, coordenação de cursos, como um “mundo moral 
[...] que se estende entre eu e o Outro” (BAUMAN, 1997, p. 62). 
Se todos nós tivermos esse olhar para o Outro, não só os 
alunos Surdos serão beneficiados; os outros alunos com defi-
ciência também o serão, além daqueles discriminados pela sua 
condição financeira, de etnia, gênero, sexualidade, etc. do mesmo 
modo serão vistos de outra forma. Assim todos nós poderemos 
construir uma universidade realmente inclusiva, acessível a todos.
Freire (1987, p. 33) alerta os educadores a terem cuidado 
em ao se atentar apenas aos conteúdos que serão ministrados, 
numa concepção bancária de ensino. O professor – e por que 
não o intérprete – devem conhecer esse sujeito com quem 
estarão trabalhando. De um lado, o docente deve perceber as 
diferenças que existem em cada um de seus alunos de forma 
que o seu conteúdo possa atingir e ser internalizado e absorvido 
pela sua classe; de outro, o intérprete precisa saber qual o nível 
de língua de sinais o aluno Surdo possui para fazer as escolhas 
lexicais pertinentes no momento da interpretação. Assim, os três 
atores poderão construir o conhecimento de forma satisfatória, 
num processo dialógico entre o professor, o aluno e o intérprete.
Respondendo à indagação do título acima, não há uma 
resposta única. Cada docente e cada intérprete terão que desen-
volver em sua vivência em sala de aula uma forma de atuar de 
modo que o sujeito surdo seja incluído de fato. Por sua vez, o 
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aluno Surdo deverá ter a consciência de que agora ele é prota-
gonista de sua trajetória de vida e deve, portanto, assumir uma 
postura de aluno universitário. Tenho visto alunos Surdos que 
ainda são dependentes dos outros, mas também há aqueles que 
já são maduros e têm plena consciência de quem são, onde estão 
e aonde pretendem chegar. São pessoas que têm voz e sabem 
lutar pelos seus direitos.
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